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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007144-12.2014.815.0000 – 17ª Vara Cível 
da Capital
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
AGRAVANTE: Equatorial Negócios Inteligentes Ltda
ADVOGADO: Liliane César Approbato
AGRAVADO: Antônio Pessoa dos Anjos
ADVOGADO: Mônica de Souza Rocha Barbosa

DECISÃO LIMINAR

Vistos, etc.

Cuida-se  de  agravo  de  instrumento  com pedido  de  efeito 
suspensivo interposto pela EQUATORIAL NEGÓCIOS INTELIGENTES LTDA 
em face da decisão interlocutória de fls. 51/52, proferida nos autos da ação 
declaratória de inexistência de débito c/c obrigação de pagar e danos morais 
ajuizada por ANTÔNIO PESSOA DOS ANJOS, ora agravado,  que deferiu o 
pedido de tutela antecipada formulado por este último.

Extrai-se  da  decisão  agravada,  que  a  instituição  financeira 
recorrente  deve  cessar  com  os  descontos  que  vinha  efetuando  no 
contracheque do recorrido, nos valores de R$ 4,44 (quatro reais e quarenta e 
quatro  centavos)  e  R$  19,00  (dezenove  reais),  referentes  à  previdência 
privada, possivelmente não contratada pelo consumidor.

Em suas razões (fls. 02/11), o agravante pleiteia, inicialmente, a 
suspensão dos efeitos da decisão agravada, até o pronunciamento definitivo 
deste Tribunal de Justiça. No mérito, busca a revogação da tutela antecipada, 
por sustentar a sua ilegitimidade passiva ad causam, na medida em que nunca 
teria contratado com a parte agravada, o que torna impossível o cumprimento 
da decisão proferida pelo Juízo a quo.

Colacionou documentos às fls. 12/67.

Despacho determinando a intimação da advogada da empresa 
recorrente, com vistas a sanar o vício de representação detectado na petição 
inicial,  consistente  na  ausência  da  assinatura  verdadeira  da  causídica, 
substituída por uma cópia digitalizada (fls. 71/72).

Defeito  devidamente  corrigido  com  a  apresentação  de  nova 
petição  inicial,  idêntica  à  primeira,  desta  vez  com a  assinatura  original  da 
advogada (fls. 75/83).
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É o breve relatório.

DECIDO

No  caso,  a  decisão  agravada  (fls.  51/52)  concedeu  a  tutela 
antecipada  requerida  pelo  agravado  nos  autos  da  Ação  declaratória  de 
inexistência  de  débito,  determinando  a  intimação  da  instituição  financeira 
agravante  para  que  cesse  com  os  descontos  que  vinha  efetuando  no 
contracheque do servidor aposentado, nos valores de R$ 4,44 (quatro reais e 
quarenta e quatro centavos) e R$ 19,00 (dezenove reais), referentes à suposta 
contratação de previdência privada, que, segundo o consumidor, não ocorrera.

Não se conformando com o  decisum,  o promovido interpôs o 
presente agravo de instrumento (fls. 02/11),  alegando,  em síntese,  que não 
seria a empresa responsável pelos descontos no contracheque do agravado, 
tendo em vista que nunca teria contratado com aquele consumidor.

Liminarmente,  pugna  pela  atribuição  de  efeito  suspensivo  à 
decisão atacada, pleito que passo a apreciar, por observar, a princípio, não ser 
o caso de negar seguimento ao presente recurso ou de convertê-lo em agravo 
retido1.

Nesse contexto,  faz-se necessário  ressaltar  que a suspensão 
dos efeitos pretendida pela agravante depende da demonstração concomitante 
de dois requisitos, quais sejam, a  relevância da fundamentação e o  perigo 
de  lesão  grave  ou  de  difícil  reparação,  conforme  preleciona  o  art.  558, 
caput2, do CPC. 

Dessa forma, compete à agravante convencer o julgador quanto 
à  plausibilidade  do  seu  direito  e  provar  que  a  manutenção  da  decisão 
impugnada  lhe  causará  lesão de  significativa  gravidade ou  que dificilmente 
poderá  ser  reparada.  Por  serem  cumulativos,  a  ausência  de  qualquer  dos 
critérios impede o deferimento do pedido de efeito suspensivo, como ocorre na 
hipótese sub examine. 

Inobstante  as  alegações  de  agravante  quanto  a  sua 
ilegitimidade passiva ad causam, é imperioso reconhecer que os documentos 
acostados pelo agravado aos autos do processo originário evidenciam que os 
descontos realizados no seu contracheque nos valores de R$ 19,00 e R$ 4,44 
se destinam à empresa EQUATORIAL, em virtude de suposta contratação de 
previdência privada (fls. 29/48).
1 Art. 527 - Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído  incontinenti, o relator: I -  negar-lhe-á 

seguimento, liminarmente, nos casos do art.  557; II -  converterá o agravo de instrumento em agravo 
retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem 
como nos  casos de inadmissão da  apelação e nos relativos  aos efeitos em que a apelação é recebida, 
mandando remeter os autos ao juiz da causa.

2 Art. 558. O relator poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão civil,  adjudicação,  
remição de bens, levantamento de dinheiro sem caução idônea e em  outros casos dos quais 
possa  resultar  lesão  grave  e  de  difícil  reparação,  sendo  relevante  a  fundamentação , 
suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da turma ou câmara.
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Assim,  para  rebater  a  documentação  que  corrobora  as 
alegações do consumidor, caberia ao agravante atestar que não é a empresa 
beneficiária dos valores descontados, ou mesmo a veracidade da contratação 
da previdência privada em questão.

Não  havendo  qualquer  evidência  nesse  sentido,  inevitável 
reconhecer que, em cognição sumária, o recorrente não conseguiu demonstrar 
a relevância de sua fundamentação.

Sobre a matéria, vejamos os julgados abaixo:

CONSUMIDOR.  CARTÃO  DE  CRÉDITO  ENVIADO  AO 
CONSUMIDOR  QUE  NÃO  O  SOLICITOU.  COBRANÇA 
PELA  AQUISIÇÃO  DE  TÍTULO  DE  CAPITALIZAÇÃO. 
NEGATIVA DE CONTRATAÇÃO. INVERSÃO DO ÔNUS 
DA  PROVA.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  QUE  NÃO 
APRESENTA  PROVA  CONCLUSIVA  ACERCA  DA 
MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DO CONSUMIDOR EM 
SE  OBRIGAR. DÉBITOS  INEXISTENTES. 
DESRESPEITO  AO  CONSUMIDOR  VERIFICADO, 
DIANTE DAS INUMERAS TENTATIVAS DE RESOLVER 
O PROBLEMA EXTRAJUDICIALMENTE. DANO MORAL 
CONFIGURADO. QUANTUM FIXADO DE ACORDO COM 
OS  PARÂMETROS  OBSERVADOS  NAS  TURMAS 
RECURSAIS.  SENTENÇA  MANTIDA  PELOS  SEUS 
PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  (Recurso  Cível  Nº 
71004209896,  Terceira  Turma  Recursal  Cível,  Turmas 
Recursais,  Relator:  Cleber  Augusto  Tonial,  Julgado  em 
07/11/2013).3

Agravo Interno em Apelação Cível. Direito do Consumidor. 
Não contratação pela assinante do plano Oi Conta Total 
Light. Danos morais configurados. Indenização adequada. 
Recursos desprovidos. 1. É ônus do fornecedor a prova 
de que foi o consumidor quem solicitou a alteração de 
seu plano de telefonia. 2. Não o fez. 3. Não subsiste o 
débito cobrado. 4. Se, a despeito do débito inexistente, 
recusa-se  a  operadora  a  prestar  serviço  a  consumidor, 
impõe-se  determinar  seu  restabelecimento  e  compensar 
os  danos  morais.  5.  Valor  indenizatório  adequado  aos 
princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade.  6. 
Agravos Internos a que se nega provimento.4

DIREITO  CIVIL  E  DO  CONSUMIDOR.  AÇÃO 
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  E 
RELAÇÃO  JURÍDICA.  COBRANÇA  INDEVIDA. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA  DO 
FORNECEDOR  DE  BENS/SERVIÇOS.  ÔNUS  DA 
PROVA.  APONTAMENTO  INDEVIDO  DO  NOME  NOS 
CADASTROS  DE  CRÉDITO.  DANO  MORAL. 
CONFIGURAÇÃO  'IN  RE  IPSA'.  PROVA  OBJETIVA. 

3 TJRS - Recurso Cível: 71004209896 RS , Relator: Cleber Augusto Tonial, Data de Julgamento: 07/11/2013, 
Terceira Turma Recursal Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 08/11/2013.

4 TJRJ  -  APL:  00027078320108190066  RJ  0002707-83.2010.8.19.0066,  Relator:  DES.  HORACIO  DOS 
SANTOS RIBEIRO NETO, Data de Julgamento:  01/10/2013,  DÉCIMA QUINTA CAMARA CIVEL, Data de 
Publicação: 24/01/2014 12:10.
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DESNECESSIDADE.  COMPENSAÇAO.  'QUANTUM'. 
CRITÉRIOS.  FIXAÇÃO.  1.  Em ações judiciais  onde o 
consumidor não reconhece a origem da cobrança em 
face  de  si  deduzida,  o  encargo  probatório  quanto  à 
existência  concreta  da  relação  jurídica  que 
supostamente  justificaria  a  conduta  do  pretenso 
credor  é  do fornecedor  de bens e  serviços,  não em 
razão da inversão do ônus da prova prevista no artigo 
6º inciso VIII do CDC, porque regra de instrução que 
deve ser decretada de antemão pelo juiz, mas sim pelo 
fato  da  impossibilidade  material  da  construção  de 
prova negativa, ou seja, não tinha o consumidor como 
comprovar que não contratou os serviços ou adquiriu 
bens  do  fornecedor,  aplicando-se  aqui  teoria  da 
distribuição dinâmica do ônus da prova. (...).5

Ausente o requisito de relevância da fundamentação, torna-se 
desnecessária a análise do segundo pressuposto (perigo de lesão grave ou de 
difícil reparação).

DISPOSITIVO

Isto  posto,  INDEFIRO O PEDIDO LIMINAR por  não estarem 
preenchidos os requisitos exigidos pelo art. 558, caput, do CPC.

COMUNIQUE-SE COM URGÊNCIA o inteiro teor desta decisão 
ao  Juízo  prolator  do  decisum agravado,  oportunidade  em que  deverão  ser 
solicitadas  as  informações  de  estilo,  ressaltando-se,  inclusive,   sobre  o 
cumprimento da regra do art. 526, caput6, do CPC.

INTIME-SE o  agravado  para  oferecer  resposta  ao  presente 
recurso, facultando-lhe juntar a documentação que entender necessária.

Após, independentemente de nova conclusão e do cumprimento 
das  referidas  providências,  REMETA-SE o  feito  à  Douta  Procuradoria  de 
Justiça, conforme dispõe o art. 527, VI7, do CPC.

P. I.

João Pessoa, 30 de julho de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                             RELATOR

5 TJMG - AC: 10106130004661001 MG , Relator: Otávio Portes, Data de Julgamento: 10/07/2014, Câmaras 
Cíveis / 16ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 21/07/2014.

6 Art. 526. O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos autos do processo de cópia da petição 
do agravo de instrumento e do comprovante de sua interposição, assim como a relação dos documentos que 
instruíram o recurso.

7 Art. 527. (...) VI - ultimadas as providências referidas nos incisos III a V do caput deste artigo, mandará ouvir o 
Ministério Público, se for o caso, para que se pronuncie no prazo de 10 (dez) dias.

Agravo de Instrumento nº 2007144-12.2014.815.0000 4


